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MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARA








RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 004/2017 – MP/PGJ/CGMP

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA e o CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhes conferem os artigos. 10, inciso XII, e 17, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) combinados com os artigos. 18, inciso XII, e 37, inciso XII, da Lei Complementar nº 057/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará), respectivamente, e
CONSIDERANDO a função orientadora da Corregedoria-Geral e ainda, com o objetivo de atender ao que foi convencionado na 10ª Sessão Ordinária do Conselho Superior – 2016, cuja ata foi publicada no DOE em 30.05.2016, bem como para assegurar maior efetividade e celeridade aos trabalhos desse Órgão Correcional;
CONSIDERANDO o pedido de providências exarado pelo Conselho Superior, por meio do expediente protocolado com o n. 30497/2016, de 08.06.2016, ao identificar que peças de informação que não ensejaram instauração de procedimento, não estão sendo encaminhados ao juízo competente com a solicitação de arquivamento;
CONSIDERANDO a competência do Conselho Superior do Ministério Público, de sugerir ao Corregedor-Geral a edição de recomendações, sem caráter vinculativo aos Órgãos do Ministério Público, para o desempenho de suas funções, conforme preceitua o art. 26, X, LCE nº 57/2006;

CONSIDERANDO os termos do artigo 28, do Decreto Lei 3689/1941 (Código de Processo Penal), que se refere ao requerimento ao juízo, de arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer peças de informação;
CONSIDERANDO ainda, os termos da Resolução nº 181/2017-CNMP e a Resolução Conjunta nº 01/2011-MP/PGJ/CGMP, que dispõe sobre a instauração e tramitação do procedimento investigatório criminal no âmbito do Ministério Público;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos membros do Ministério Público do Estado do Pará que ao promoverem o arquivamento nos feitos extrajudiciais, observem se existem questões que demandem repercussão em várias searas do direito e, em caso positivo, encaminhem cópia dos autos à Promotoria de Justiça com a atribuição específica, para as providências cabíveis. 

RECOMENDAR, ainda, que quando a questão apurada envolver matéria criminal, seja encaminhado ao juízo competente o procedimento investigatório criminal ou quaisquer peças de informação, que não ensejaram instauração de procedimento, solicitando, fundamentadamente, o seu arquivamento, sem necessidade de remessa ao Conselho Superior do Ministério Público.
Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Recomendação nº 003/2017-PGM/CGMP, de 17 de agosto de 2017.
Publique-se e cumpra-se.

Belém-PA, 25 de setembro de 2017.

            GILBERTO VALENTE MARTINS                  JORGE DE MENDONÇA ROCHA

Procurador-Geral de Justiça                  Corregedor-Geral do Ministério Público
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